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Ideias chave 

dignidade da pessoa humana – civilização da comunhão fraterna – Doutrina Social da Igreja – limite, 
fragilidade e relação como lugares autênticos do humano – o bem comum, os direitos humanos e o 

desenvolvimento humano integral – o trabalho, a verdade e a liberdade na transição digital – novas 

formas de desigualdade, controle e guerra tecnológica – A civilização do amor como alternativa à 

cultura do poder.   

Sinopse 

Magnifica Humanitas oferece um discernimento sobre o cuidado da pessoa humana na era da 

Inteligência Artificial (IA), reconhecendo uma profunda mudança de época. Coloca no centro a 

dignidade do ser humano com critério para orientar o progresso técnico. A Doutrina Social da Igreja 

acompanha tais transformações, apontando o bem comum, a solidariedade e a subsidiariedade como 

critérios fundamentais para ler e interpretar a transformação em curso. Sugere como alternativa à cultura 

do poder e da guerra uma civilização fundada na justiça, no diálogo e na responsabilidade 

compartilhada.   

Síntese  

Introdução – As coisas novas do nosso tempo 

A introdução abre o documento com uma afirmação programática que orienta toda a reflexão 

sucessiva. A humanidade está diante de uma encruzilhada que não diz respeito somente ao progresso 

técnico, mas ao sentido mesmo do desenvolvimento e da convivência humana. O texto afirma, de fato, 

que “a magnífica humanidade criada por Deus se encontra hoje diante de uma escolha decisiva: 

erguer uma nova torre de Babel ou edificar a cidade santa, onde Deus e a humanidade habitam 

juntos”. Esta alternativa simbólica introduz desde o início o confronto entre uma construção fundada 

sobre o poder e a autossuficiência e um caminho de responsabilidade compartilhada e de comunhão.   

Cada geração recebe a tarefa de dar forma ao seu próprio tempo, mas sobre cada época paira o risco 

de edificar um mundo desumano e mais injusto. O critério decisivo para ler esta passagem histórica é de 

natureza antropológica e teológica: a compreensão do ser humano não pode prescindir da 

Encarnação, porque “somente no mistério do Verbo encarnado o mistério do homem encontra a 

verdadeira luz”.  Sem esta referência, o progresso corre o risco de reduzir a pessoa a função, dado ou 

desempenho.  

As res novae do presente, isto é, as grandes transformações históricas que interpelam a 

consciência cristã, são marcadas pela expansão acelerada da digitalização, da IA e da robótica, que 

incidem profundamente nas estruturas sociais, nos processos decisórios e no imaginário coletivo. A 

técnica é conhecida como dimensão autenticamente humana, enraizada na liberdade e na 

criatividade, mas o seu poder introduz uma responsabilidade nova e inédita. A este propósito, o texto 

ressalta que “nunca a humanidade teve tanto poder sobre si mesma”, evidenciando a urgência de 

orientar tal poder rumo ao bem comum.   

As imagens bíblicas de Babel e da reconstrução de Jerusalém oferecem, assim, a chave de 

discernimento para todo o documento:  a alternativa não está entre aceitar ou rejeitar a tecnologia, 

mas entre um uso que desagrega e aquele que protege o humano. 



Capítulo 1 – Um pensamento dinâmico fiel ao Evangelho 

O primeiro capítulo esclarece o método fundamental com o qual o documento pretende enfrentar as 

transformações do presente. A Doutrina Social da Igreja não é apresentada como um conjunto 

estático de normas e nem como um sistema ideológico a ser aplicado a partir do exterior, mas como 

um pensamento vivo, capaz de ler a história à luz do Evangelho e de acompanhar a humanidade nas 

suas vivências concretas. Essa nasce de um Igreja que não se coloca fora do mundo, mas que 

compartilha o caminho dos povos e reconhece na história o lugar no qual o Evangelho interpela a 

experiência humana.   

O texto sublinha que a Doutrina Social não é uma ingerência indébita nas questões temporais, mas 

exprime a responsabilidade própria da Igreja rumo ao bem comum, porque essa é construída “em 

Cristo, em qualquer modo, sacramento da íntima união com Deus e da unidade de todo o 

gênero humano”.  Desta consciência nasce uma atitude de escuta e diálogo com as linguagens do 

presente que não é mera atenção sociológica, mas autêntico discernimento espiritual.   

Nesta perspectiva, recorda a orientação do Concílio Vaticano II, segundo a qual é tarefa do povo de 

Deus “escutar atentamente, discernir e interpretar as várias linguagens do nosso tempo”, para 

que a verdade revelada possa ser anunciada de forma adequada às situações históricas. A Doutrina 

Social aparece, assim, como um patrimônio dinâmico que cresce no tempo sem trair o núcleo 

essencial da fé.   

Ao percorrer o desenvolvimento do Magistério social desde Leão XIII até os dias atuais, o capítulo 

mostra que esse não é um repertório de soluções técnicas, mas oferece “princípios para pensar, 

critérios para discernir e orientações para agir”.  Sua função não é substituir as responsabilidades 

políticas e institucionais, mas apoiar o discernimento comunitário sobre as transformações em curso.   

Por fim, é reafirmado que a verdade custodiada pela Igreja não é uma posse a ser defendida, mas sim 

um dom a ser compartilhado ao longo do tempo. Por isso, afirma-se que “o tempo é superior ao 

espaço”, o que privilegia o início de processos que possam amadurecer na história, em vez da ocupação 

imediata de espaços de poder. 

Capítulo 2 – Fundamentos e princípios da Doutrina Social da Igreja  

O percurso do segundo capítulo se estrutura a partir da recuperação dos fundamentos e princípios 

da Doutrina Social da Igreja, assumidos como critérios decisivos para orientar o discernimento na era 

da Inteligência Artificial. No centro da reflexão está uma visão da pessoa humana fundamentada na 

relação: o ser humano é criado à imagem do Deus trinitário e é chamado à comunhão. Dessa origem 

deriva uma dignidade que precede toda avaliação funcional, produtiva ou social.  

A Encíclica distingue diferentes dimensões da dignidade, mas enfatiza uma dimensão decisiva, que não 

depende das capacidades individuais. Afirma, com clareza, que existe “um nível mais profundo, 

o mais importante, que consiste na ‘dignidade ontológica”, e define que esta “pertence a todo 

ser humano simplesmente pelo fato de existir”. Essa dignidade fundamenta o “altíssimo valor dos 

direitos humanos”, que não são concessões do poder, mas expressão da própria natureza da pessoa, 

e torna o direito à vida o pressuposto de todos os outros direitos. 

Sobre este fundamento antropológico se apoiam os princípios da Doutrina Social. O bem comum não é 

entendido como soma de interesses individuais, mas como realidade eminentemente relacional, definida 

como “o conjunto das condições da vida social que tornam possível às associações e a cada um de 

seus membros o alcance mais pleno e mais fácil da própria perfeição”.  



O princípio da destinação universal dos bens é estendido também aos bens imateriais 

e digitais do nosso tempo, enquanto a subsidiariedade protege a responsabilidade das pessoas, 

das famílias e dos corpos intermediários contra toda concentração excessiva de 

poder. A solidariedade é finalmente evocada como a consciência real da interdependência 

entre pessoas e povos, sintetizada na afirmação de que “ninguém se salva sozinho”.  

Todos esses princípios convergem no horizonte do desenvolvimento humano 

integral, chamado a promover cada pessoa e todas as dimensões da vida, incluindo as 

espirituais, sociais e ecológicas.  

Capítulo 3 – Técnica e domínio. A grandeza da pessoa humana diante das promessas da IA 

O terceiro capítulo tem como tema central a relação entre técnica, poder e pessoa humana e situa, 

assim, as promessas da Inteligência Artificial dentro de uma transformação cultural mais ampla, que 

questiona o próprio sentido do progresso. O desenvolvimento tecnológico é reconhecido como 

expressão da criatividade humana, mas também se alerta para o risco de que ele se torne critério 

absoluto de julgamento, dando forma àquilo que o texto define como um paradigma tecnocrático, 

capaz de reduzir a realidade ao que é mensurável, calculável e otimizável. 

Neste contexto, a inteligência artificial aparece como uma ferramenta poderosa, capaz de 

oferecer benefícios reais, mas também de amplificar formas de domínio quando é separada de uma 

orientação ética e antropológica. O texto adverte que o crescimento do poder tecnológico 

não coincide automaticamente com o bem, e recorda que “mais potente não significa 

necessariamente melhor”. O critério decisivo continua sendo a dignidade da pessoa e não a 

eficiência dos meios.   

Uma distinção fundamental perpassa todo o capítulo: aquela entre inteligência humana e inteligência 

artificial. Os sistemas de IA, embora capazes de imitar certas linguagens e comportamentos, 

permanecem alheios à experiência propriamente humana. O texto afirma, de fato, que “as 

inteligências artificiais não vivenciam uma experiência, não possuem um corpo, não passam 

pela alegria e pela dor, não conhecem por dentro o que significa amor, trabalho, 

responsabilidade”. Por esse motivo, não podem assumir uma responsabilidade moral nem 

compreender o sentido último das decisões que contribuem para gerar.  

O risco se torna particularmente grave quando a Inteligência Artificial perpassa os processos 

decisórios que impactam diretamente a vida, a reputação, o acesso a oportunidades e os direitos das 

pessoas. Nesses casos, a aparente neutralidade algorítmica pode produzir exclusões difíceis de 

contestar. O texto alerta que “confiar totalmente em um algoritmo o poder de declarar quem 

merece e quem não merece significa redefinir as fronteiras das possibilidades humanas”, com 

uma consequente perda de responsabilidade política e moral.  

Amplo espaço é dedicado à crítica das narrativas transumanistas e pós-humanistas, que interpretam 

o progresso como superação dos limites do humano. A elas se opõe uma visão na qual o limite não é 

um defeito a ser eliminado, mas uma dimensão constitutiva da pessoa. O documento afirma, 

claramente, que “o ser humano não floresce apesar do limite, mas frequentemente através do 

limite”, e reconhece na fragilidade e na vulnerabilidade lugares onde amadurecem a relação, o cuidado 

e a abertura ao outro. 



Capítulo 4 – Cuidar do humano na transformação: verdade, trabalho e liberdade  

O estudo se debruça sobre os efeitos práticos da revolução digital na existência pessoal e coletiva, e 

destaca três âmbitos cruciais nos quais se decide atualmente a preservação da humanidade: verdade, 

trabalho e liberdade. A reflexão mostra como a Inteligência Artificial e as tecnologias digitais não 

incidem apenas sobre as ferramentas, mas moldam progressivamente os comportamentos, as relações e 

as estruturas da convivência.  

A reflexão começa pela verdade, bem comum fundamental para a democracia. No ecossistema 

digital, a divulgação de informações manipuladas, imagens falsas e narrativas polarizantes podem 

ofuscar os limites entre o verdadeiro e o falso. O texto destaca que a verdade não decorre de 

processos técnicos automáticos, mas de vínculos de confiança e responsabilidade coletiva – e lembra: 

“a qualidade da comunicação pública depende diretamente da confiança social”. Assim, a 

verdade é tratada como realidade frágil, que exige educação crítica e uso responsável das tecnologias 

para ser preservada.  

A segunda dimensão abordada é a do trabalho, entendido como elemento constitutivo da dignidade 

humana e caminho ordinário de inserção na vida social. A automação e a Inteligência Artificial 

oferecem possibilidades reais de mudança, mas também trazem sérios riscos de precarização e 

exclusão. O texto adverte contra um modelo de desenvolvimento no qual “os trabalhadores 

frequentemente são forçados a se adaptar à velocidade das máquinas, em vez de as máquinas 

serem criadas para auxiliar os trabalhadores”. Quando a eficiência se torna o critério dominante, o 

trabalho corre o risco de perder seu valor humano e relacional.  

Em suma, aborda-se o tema da liberdade, ameaçada tanto pelos vícios digitais quanto pelas novas 

formas de controle social baseadas na coleta massiva de dados. As tecnologias podem direcionar 

escolhas e comportamentos de maneira invisível, reduzindo o espaço para uma decisão 

verdadeiramente livre. Por isso, o texto afirma claramente que “a liberdade, na era digital, não é 

apenas uma questão interior: é também uma questão pública”, que exige regras justas, 

responsabilidade compartilhada e educação.  

Em conjunto, essas três dimensões revelam que a transformação digital não é neutra e exige um esforço 

coletivo para preservar as condições de uma vida verdadeiramente humana, pautada pela verdade, pelo 

trabalho digno e pela liberdade real. 

Capítulo 5 – A cultura do poder e a civilização do amor 

O confronto entre potência técnica e destino da humanidade atinge aqui seu ponto mais dramático. No 

centro, emerge o vínculo cada vez mais estreito entre tecnologia, poder e violência, em um contexto 

global marcado pela crise do multilateralismo e pela progressiva normalização da guerra. As 

inovações tecnológicas e, em particular, a Inteligência Artificial, não se limitam a tornar mais 

eficientes os meios de defesa, mas incidem profundamente sobre a própria natureza do conflito, 

acelerando os tempos de decisão e tornando o uso da força mais impessoal e distante da 

responsabilidade moral.  

A possibilidade de delegar a sistemas automatizados decisões que envolvem a vida e a morte 

contribui para reduzir o limiar ético do recurso à violência e para dissolver a percepção das 

consequências reais das escolhas feitas. Nesse quadro, toma forma uma verdadeira cultura do poder, 

na qual a eficácia dos meios tende a substituir o julgamento moral e a proteção dos civis é subordinada 

a lógicas estratégicas. Diante desta tendência, o texto afirma claramente que “não existe 

algoritmo que possa tornar a guerra moralmente aceitável”, reafirmando que o discernimento 

sobre o recurso à força nunca pode ser reduzido a um cálculo técnico. 



Essa transformação é acompanhada por narrativas públicas que apresentam a guerra como inevitável e 

até mesmo necessária, obscurecendo a memória histórica de suas consequências e anestesiando as 

consciências. Como alternativa a essa lógica, retoma-se a perspectiva da civilização do amor, 

entendida como um projeto histórico concreto, fundado na justiça, na fraternidade e no diálogo.  

A civilização do amor assume o olhar das vítimas como critério de julgamento e reconhece na 

diplomacia e no diálogo os instrumentos ordinários para a construção da paz. Nesse horizonte, a paz 

não é sinal de fraqueza, mas uma escolha exigente e realista, pois “com a paz não se perde nada, com 

a guerra se perde tudo.” 

Conclusão – Uma espiritualidade para o nosso tempo 

O olhar final concentra-se na dimensão espiritual e teológica que sustenta todo o percurso da 

Encíclica e lhe preserva o sentido último. No centro permanece a afirmação dogmática fundamental de 

que “o Verbo se fez carne”, evento que constitui o critério decisivo para compreender tanto a 

grandeza quanto a vulnerabilidade do ser humano. Em um tempo marcado pelas promessas de um 

progresso capaz de superar todo limite, reafirma-se que a plenitude do humano não nasce da potência 

técnica, mas de uma relação que envolve a liberdade, o amor e a graça.  

A perspectiva proposta nunca separa a dimensão espiritual da dimensão histórica e social. A 

humanidade é chamada a reconhecer-se como parte de uma comunhão maior, na qual as diferenças 

não são eliminadas, mas reconduzidas à unidade. Nessa luz, ressoa a imagem paulina de uma 

humanidade reconciliada, chamada a ser “um só corpo em Cristo”, expressão de uma fraternidade 

que atravessa povos, culturas e gerações.  

O compromisso de cuidar do humano na era da Inteligência Artificial é assim reconduzido a uma 

responsabilidade compartilhada. Nenhuma transformação tecnológica pode ser habitada sem uma 

conversão do coração e sem uma prática concreta de justiça, solidariedade e cuidado com os mais 

frágeis. A história é descrita como uma obra ainda aberta, um canteiro no qual nada está 

definitivamente concluído e no qual cada um é chamado a tomar parte.  

O horizonte que sustenta essa esperança é confiado ao cântico de Maria, “o Magnificat”, sinal de uma 

lógica que subverte o poder e reconhece o valor da humildade. Daqui nasce o convite conclusivo a 

escolher que tipo de construtores ser na história: “construtores de comunhão, não arquitetos de 

Babel”, para que a humanidade não perca a sua própria magnificência e o mundo possa reconhecer, no 

coração do homem, o lugar onde Deus deseja habitar. 
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